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Secretaria de Estado de Educação

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

PRINCIPAIS FINALIDADES: 

Assegurar a educação, como direito de todos, na forma estabelecida nas Constituições Federal e Estadual, na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional e na Lei do Conselho Estadual de Educação – Sistema Estadual de Educação.

LEGISLAÇÃO BÁSICA EMENTA

Lei nº 400, de 30 de agosto de 1951. Cria a Secretaria de Estado de Educação e Cultura.

Lei nº 3.583, de 15 de dezembro de 1965. Dá nova organização à Secretaria de Estado de Educação e Cultura (SEDEC), cria cargos 

necessários à mesma, estabelece condições de funcionamento e determina outras providências.

Lei nº 4.093, de 5 de fevereiro de 1968. Dispõe sobre o Conselho Estadual de Educação e o Sistema Estadual de Educação;

Lei nº 4.398, de 14 de julho de 1972. Dispõe sobre a reorganização administrativa da Secretaria de Estado de Educação e dá outras 

providências.

Lei nº 4.780, de 19 de junho de 1978. Dispõe sobre a organização da Administração Estadual, estabelece diretrizes para a reforma, e dá 

outras providências.

Lei nº 4.948, de 18 de dezembro de 1980. Cria órgão na estrutura administrativa da Secretaria de Estado de Educação e dá outras 

providências.

Lei nº 2.456, de 24 de setembro de 1982. Aprova os regulamentos da Secretaria de Educação do Estado do Pará.

Lei nº 6.178, de 30 de dezembro de 1998. Dispõe sobre a criação de cargos de Secretários Especiais de Estado, e dá outras 

providências.Republicado no D.O.E., de 13 de julho de 2001.

Lei nº 6.212, de 28 de abril de 1999. Dispõe sobre a criação, estrutura e funcionamento das Secretarias Especiais de Estado e institui o 

Colegiado de Gestão Estratégica, e dá outras providências.Republicado no D.O.E., de 24 de janeiro 

de 2003.

Lei nº 6.432, de 3 de janeiro de 2002. Dispõe sobre a criação de cargos na Secretaria Executiva de Estado de Educação, e dá outras 

providências.

Decreto nº 6.773, de 23 de agosto de 1969. Reorganiza a Secretaria de Estado de Educação e Cultura, que passa a denominar-se Secretaria de 

Estado de Educação (SEDUC).

Decreto nº 8.169, de 14 de novembro de 1972. Aprova o Regulamento da Lei nº 4.398, de 14 de julho de 1972, que reorganiza a Secretaria de 

Estado de Educação e Cultura.

Decreto nº 2.999, de 31 de outubro de 1983. Dispõe sobre a alteração do Regulamento da Secretaria de Estado de Educação.

Decreto nº 4.373, de 23 de junho de 1986. Dispõe sobre o Regulamento da estrutura organizacional básica da Secretaria de Estado de 

Educação do Pará – SEDUC.

Secretaria de Estado de Educação

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

PRINCIPAIS FINALIDADES: 

Assegurar a educação, como direito de todos, na forma estabelecida nas Constituições Federal e Estadual, na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional e na Lei do Conselho Estadual de Educação – Sistema Estadual de Educação.

LEGISLAÇÃO BÁSICA EMENTA

Decreto nº 6.069,  de 9 de maio de 1989. Altera a estrutura organizacional básica da Secretaria de Estado de Educação- SEDUC.

Decreto n° 0390, de 8 de setembro de 2003. Regulamenta, no âmbito da Secretaria Executiva de Estado de Educação, a gratificação prevista no 

art. 139 da Lei n° 5.810, de 24 de janeiro de 1994 (que dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Civis da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas do 

Estado do Pará), para os casos que especifica, e dá outras providências.

Decreto n° 1.078, de 22 de junho de 2004. Dispõe sobre a reorganização da Secretaria Executiva de Estado de Educação – SEDUC, e dá 

outras providências. Republicado  por ter saido com incorreções nos Anexos I e II, no Diário Oficial 

do Estado nº 30.224, de 23 de julho de 2004.

Decreto nº 210, de 12 de junho de 2007. Altera o art. 10 do Decreto nº 1.078, de 22 de junho de 2004, que dispõe sobre a reorganização da 

SEDUC.

Decreto nº 371, de 23 de agosto de 2007. Altera o Decreto nº 028, de 28 de fevereiro de 2007 - incumbia à SEDUC gerir recursos do FUNDEB, 

previsto na Constituição Federal (art. 60 ADCT), Emenda Constitucional nº 53, de 19 de dezembro 

de 2006 - Instituído e disciplinado pela Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007.

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

ESTRUTURA DE FINANCIAMENTO

Secretaria de Estado de Educação R$ 1,00

Especificação
Amortização 

da Dívida

Inversões 

Financeiras
Investimentos

Outras 

Despesas 

Correntes

Juros e 

Encargos 

Dívida

Pessoal e 

Encargos

Sociais

TOTAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

ORÇAMENTO FISCAL E DE SEGURIDADE SOCIAL

Reserva de

Contingencia

 907.375.047  636.830.463  0  218.798.254  51.746.330  0  016101 Secretaria de Estado de Educação  0

 0 0 31.806.330 148.065.769 0 174.021.461 353.893.5600101 Recursos Ordinários  0

 0 0 0 19.240.083 0 0 19.240.0830104 Quota Parte do Salário Educação - Quota 

Estadual

 0

 0 0 35.000 323.650 0 0 358.6500105 Quota Parte do Salário Educação - Quota 

Federal

 0

 0 0 19.905.000 15.890.934 0 0 35.795.9340106 Recursos Provenientes de Transferências - 

Convênios e Outros

 0

 0 0 0 16.893.075 0 462.809.002 479.702.0770143 Fundo de Manutenção e Desenv. da Ed. 

Básica e Valorização dos Profissionais de 

Educação - FUNDEB

 0

 0 0 0 18.284.743 0 0 18.284.7430152 Recursos Prov. Transf. União - Programa 

de Apoio a Educação de Jovens e Adultos

 0

 0 0 0 100.000 0 0 100.0000159 Recursos do Tesouro Vinculado ao Fundo 

de Investimento e Combate à Pobreza - 

FICOP

 0

Total  907.375.047  636.830.463  0  218.798.254  51.746.330  0  0  0


